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Semente do Amanhã (Nunca Pare de Sonhar) 
Gonzaguinha 

 
Ontem o menino que brincava me falou 

Que o hoje é semente do amanhã 
Para não ter medo, que esse tempo vai passar 

Não se desespere não, nem pare de sonhar 
 

Nunca se entregue, nasça sempre com as manhãs 
Deixe a luz do sol brilhar no céu do seu olhar 

 
Fé na vida, fé no homem, fé no que virá 

Nós podemos tudo,  
nós podemos mais 

Vamos lá fazer o que será 
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1. Saudação do Secretário Municipal da Saúde aos participantes 
 

No nosso país, a saúde é um direito constitucional, cabendo ao Estado assegurá-lo por 
meio de políticas públicas sociais e econômicas. O Sistema Único de Saúde (SUS), 
instituído na Constituição Federal de 1998, inclui a participação da comunidade como 
princípio finalístico, regulamentada por meio de duas instâncias colegiadas: a 
Conferência e o Conselho de Saúde. 

A Participação Social consolida a democracia e a equidade. É sob a perspectiva de 
inclusão ativa da sociedade nas discussões e definições do direito à educação, à saúde 
e ao trabalho justo que permeiam a necessidade das Conferências, reafirmando a 
democracia na definição de prioridades a partir das necessidades de saúde da 
população. 

O Conselho Nacional de Saúde convocou a realização da 4ª Conferência Nacional de 
Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde, que verte sobre a Política Nacional de 
Gestão do Trabalho e Educação na Saúde, instituída na Portaria Ministerial n° 
198/2004 voltada ao público-alvo de trabalhadores e trabalhadoras da saúde. 
Portanto, o foco volta-se para a realização da Etapa Municipal que se concretiza na 
organização da 1ª Conferência Municipal de Gestão do Trabalho e da Educação na 
Saúde de Fortaleza (1ª CMGTES) sob o tema: Democracia, Trabalho e Educação na 
Saúde para o Desenvolvimento: Gente que faz o SUS acontecer. 

A oportunidade de ampliar os espaços de discussão sobre os aspectos relacionados à 
equidade na gestão participativa do trabalho e da educação em saúde; uma agenda 
estratégica e estruturante em prol do trabalho seguro, humanizado e justo e a 
educação para o desenvolvimento do trabalho na produção do cuidado em saúde, 
concretizar-se-á por intermédio da 1ª CMGTES. A pauta promoverá debates e 
proposituras em torno do desenvolvimento participativo em favor das pessoas que 
fazem o SUS no cotidiano, das relações de trabalho, da educação popular e na saúde. 

Um dos compromissos da 1ª CMGTES é fortalecer o Controle Social e os espaços 
democráticos que possibilitam a fala e a escuta entre gestores e trabalhadoras e 
trabalhadores, a fim de melhorar as condições e relações de trabalho com vistas a 
ampliar a qualidade das ações e dos serviços de saúde ofertados à população.  

Desejo que a 1ª CMGTES possibilite, aos participantes desse fórum de discussão, 
diálogos construtivos e produtivos, voltados ao aprimoramento dos processos de 
trabalho do cuidado em saúde em favor das necessidades da população e da satisfação 
da trabalhadora e do trabalhador. 

 

Galeno Taumaturgo Lopes 

Secretário Municipal da Saúde de Fortaleza 
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2. Saudação do Presidente do Conselho Municipal de Saúde aos 
participantes 
 

O sonho da saúde como direito de cidadania e a superação do tratamento como 
“indigentes” daqueles que não podiam pagar por assistência à saúde no Brasil foi 
materializado na Constituição Federal de 1988 com a institucionalização do nosso 
Sistema Único de Saúde (SUS) ao definir que a “saúde é direito de todos e dever do 
Estado”, que por meio de políticas sociais e econômicas, garantam o acesso universal, 
integral e equânime às ações e serviços de saúde, com participação social na gestão do 
SUS. 

Com a pandemia da Covid-19, o SUS demonstrou todo seu potencial e resiliência como 
sistema de saúde, entretanto, os desafios para garantir o acesso universal em tempo 
oportuno em um país continental com mais de 200 milhões de habitantes são 
inúmeros e tem sofrido constrangimentos apesar de ser referência mundial em termos 
de sistema de saúde público universal. Isto coloca demandas ao financiamento e 
infraestrutura adequados, mas, sobretudo à formação, aos modos de contratação da 
força de trabalho e os modelos de ensino e de atenção à saúde em resposta às 
necessidades de saúde da população em contraposição à mercantilização da saúde. 

 A 4ª Conferência Nacional de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde (4ª 
CNGTES) com o tema “Democracia, Trabalho e Educação na Saúde para o 
Desenvolvimento: Gente que faz o SUS acontecer”, convoca o povo brasileiro para a 
discussão sobre a complexidade e desafios do mundo trabalho e da educação na saúde 
na conjuntura adversa das contrarreformas neoliberais para a (re)formulação de 
diretrizes e propostas visando a construção de uma agenda estruturante em prol do 
trabalho decente e de reconhecimento de que o SUS precisa superar as contradições 
internas e permissiva a lógica mercadológica de precarização nas relações de trabalho.  

Como parte do processo de fortalecimento das instâncias de controle social e da 
importância da participação da sociedade no processo de construção das políticas 
públicas, a 1ª Conferência Municipal de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde 
de Fortaleza (1ª CMGTES) é a oportunidade de analisarmos e definirmos os rumos da 
política de gestão do trabalho e educação na saúde em Fortaleza, reconhecendo o 
valor das trabalhadoras e trabalhadores que fazem o SUS, assim como da importância 
da formação e valorização do trabalho que atenda às necessidades de saúde da 
população para efetivação do direito à saúde, construído de forma dialógica e 
democraticamente. 

 

Pedro Alves de Araújo Filho 

Presidente do Conselho Municipal de Saúde de Fortaleza 
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3. Apresentação  
 

A 1ª Conferência Municipal de Gestão do Trabalho e Educação na Saúde (1ª CMGTES) 
de Fortaleza, etapa preparatória para 4ª CNGTES com o Tema: “Democracia, Trabalho 
e Educação na Saúde para o Desenvolvimento: Gente que faz o SUS acontecer”, como 
destacado no Documento Orientador da 4ª CNGTES (em anexo), marca a 
recuperação do conceito de trabalho em saúde e sua relevância pública ante a 
“*...+ complexidade e riqueza do trabalho e da educação na saúde [...], intentando a 
“*...+ visibilidade das trabalhadoras e trabalhadores do SUS, bem como da luta por seus 
direitos no trabalho e realização do trabalho que atenda às necessidades da população 
usuária, reconhecendo o valor das pessoas que fazem o SUS acontecer” (p. 6-7), tendo 
em vista que são as trabalhadoras e trabalhadores do SUS os sujeitos políticos 
que constroem cotidianamente, em conjunto com pessoas usuárias e gestoras 
comprometidas com o SUS, as ações e serviços de saúde pública.  

Para tanto, a 4ª CNGTES terá três eixos de discussão, com seus respectivos subeixos, 
sendo eles: 
Eixo 1 – Democracia, controle social e o desafio da equidade na gestão participativa do 
trabalho e da educação em saúde; 
Eixo 2 - Trabalho digno, decente, seguro, humanizado, equânime e democrático no 
SUS: uma agenda estratégica para o futuro do Brasil; 
Eixo 3 - Educação para o desenvolvimento do trabalho na produção da saúde e do 
cuidado das pessoas que fazem o SUS acontecer: a saúde da democracia para a 
democracia da saúde 
 
Por se tratar de uma conferência temática, a 1ª CMGTES não foi precedida de etapas 
regionais e tivemos uma Conferência Livre promovida pelas Entidades de 
representação da Odontologia, cujas propostas seguem para debate e qualificação na 
conferência municipal.  

Para orientar os trabalhos na etapa municipal, a Comissão de Formulação e Relatoria, 
desenharam uma proposta metodológica de caráter participativo, dialógico, 
problematizador e reflexivo, tendo por referência o Documento Orientador da 4ª 
CNGTES, o Plano Municipal de Saúde 2022-2025 e o Relatório Final da 9ª Conferência 
Municipal de Saúde de Fortaleza (9ª CMSF), realizada em 2023, com objetivo de 
estabelecer a confluência dos eixos da 4ª CNGTES com os esses intrumentos e 
principalmente, resgatar as propostas materializadas na 9ª CMSF. 

Os debates em torno do tema e eixos da 4ª CNGTES, em conjunto com a avaliação da 
situação da gestão do trabalho e da educação na saúde, das condições e processos de 
trabalho e formação das pessoas nos âmbitos local, regional, estadual, do Distrito 
Federal e nacional, permitirão a elaboração e aprovação de diretrizes e propostas que 
visam à implementação e acompanhamento da Política de Gestão do Trabalho e da 
Educação na Saúde previstas nos instrumentos de gestão, em uma construção que 
começa pela base, nos territórios onde as pessoas vivem e trabalham, para garantir a 
vida e a saúde do povo brasileiro. 
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4. Sistematização dos Eixos da 1ª CMGTES 
 

4.1 Eixo 1 - Democracia, Controle Social e o desafio da equidade na gestão 
participativa do trabalho e da educação em saúde. 

Ementa: A participação social é um dos princípios finalísticos do SUS e é imprescindível 
para a consolidação da democracia e promoção da equidade na saúde Nesse sentido, é 
fundamental estimular estratégias que fortaleçam o controle social e gestão 
participativa, assim como reconheçam o protagonismo dos territórios e populações 
dos diversos municípios e estados brasileiros na implementação de políticas, 
programas e ações que serão debatidas nos subeixos:  

1.1 Por um projeto nacional de desenvolvimento participativo para a conquista de um 
estado para o “bem viver”; 
Pergunta Ativadora: Como promover a equidade no que se refere à composição e às 
discussões dos Conselhos, Conferências de Saúde e outros espaços de gestão 
participativa do SUS? 
 
1.2 Fortalecimento da Democracia e promoção da equidade em saúde desafios da 
Gestão Participativa;  
Pergunta Ativadora: Quais ações são necessárias para garantir Mesas de Negociação, 
Comitês de Equidade e demais espaços de gestão participativa no campo da saúde? 
 
1.3 Democratização das relações de trabalho em saúde fortalecer a gestão 
participativa; e 1.4 Educação em Saúde como experiência transformadora das relações 
de trabalho e da gestão participativa. 
Pergunta Ativadora: O que fazer para ampliar a Participação Social nos debates sobre 
educação e trabalho em saúde com qualidade, diversidade e pluralidade? 
 
Confluência do Eixo 1 com o Plano Municipal de Saúde 2022-2025: 

Diretriz 1: Promoção de uma Gestão Eficiente e Efetiva do SUS com Qualificação, 
Inovação e Transparência dos Processos de Planejamento, Governança e 
Financiamento no município de Fortaleza. 
Diretriz 2: Fortalecimento das Instâncias de Controle Social do SUS e dos Canais de 
Interação com o usuário com Garantia de Transparência e Participação Cidadã no 
município de Fortaleza. 
Diretriz 3: Contribuição à Adequada Alocação, Qualificação, Valorização e 
Democratização das relações de trabalho do SUS no município de Fortaleza. 
 
Confluência do Eixo 1/Subeixos agregados com a 9ª Conferência Municipal de Saúde: 

Proposta 2 (Eixo 1 – Saúde como Direito): 

Fortalecer da política municipal, estadual e nacional de educação permanente com 
integração ensino-serviço-comunidade de forma a envolver trabalhadores, gestores e 
usuários com o objetivo de promover a saúde individual e coletiva, a humanização da 
atenção fortalecendo o acolhimento e as relações interpessoais. Garantindo acesso a 
todos os trabalhadores da saúde e formações que fortaleçam a equidade no SUS, bem 
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como a inclusão de outras linguagens, como Libras e braile, para garantir a 
acessibilidade do usuário com deficiência.  

Proposta 5 (Eixo 1 – Saúde como Direito): 

Efetivar, implementar e fortalecer a política de educação popular em saúde, as 
políticas de promoção da equidade e a política de saúde indígena nos âmbitos do 
município, estado e país, integrando-as com outras políticas de saúde por meio das 
abordagens pedagógicas da educação popular nas escolas, serviços de saúde e espaços 
comunitários, promovendo a acessibilidade, a intersetorialidade, o diálogo entre o 
saber acadêmico e popular, a integração entre as políticas como espaços de formação 
para o fortalecimento da participação popular, do controle social e da cidadania.  

Proposta 9 (Eixo 1 – Saúde como Direito): 

Incluir a educação popular e suas abordagens metodológicas inclusivas, críticas, 
participativas, criativas e problematizadoras, tais como: rodas de conversa, círculos de 
cultura, encontros, oficinas, feiras, atividades artísticas etc., no âmbito da rede pública 
de ensino fundamental, médio e superior, grupos e associações comunitárias, grupos 
existentes nas unidades de saúde, inclusive em áreas rurais e comunidades 
tradicionais, como espaços de formação para o fortalecimento da participação 
popular, do controle social e da cidadania.  

Proposta 4 (Eixo 2 – Consolidação dos princípios do SUS) 

Resgatar a prática da participação popular, fortalecendo as relações entre ONGs, 
instituições religiosas, associações, lideranças comunitárias nos espaços de gestão 
instituídos, com a realização de processos de formação com as comunidades pautadas 
na educação popular em saúde como estratégias de mobilização dos usuários, de 
inclusão dos saberes e práticas locais nas ações de saúde, de diálogo entre 
universidades, serviços de saúde, movimentos sociais e populares. 

Propostas da Conferência Livre Eixo 1 

Realizar imediata de auditoria da Dívida Pública Brasileira e retirar as travas ao gasto 
social do Novo Arcabouço Fiscal (LC 200/2023), revisão da Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LRF) e criação da Lei de Responsabilidade Sanitária e Social;  

Fortalecer e Realizar a defesa incondicional do SUS público, universal, equânime, de 
qualidade e sob a gestão direta do Estado (REESTATISASUS), com participação da 
sociedade na gestão do SUS e contra todas as formas de privatização das políticas 
públicas e de desmonte do Sistema de Proteção Social conquistados com a 
Constituição Federal de 1988 e lutar contra o histórico subfinanciamento do SUS;  

Adotar medidas contra modelos de gestão que privatizam o SUS por via da 
terceirização/Organizações Sociais, pejotização” e as diversas formas de gestão de 
pessoas que representam uma ameaça direta aos princípios fundadores do SUS, da 
gestão participativa e do trabalho decente, (re)organizando e fortalecendo as 
instâncias representativas das trabalhadoras e dos trabalhadores, para a defesa do 
piso salarial da odontologia e das demais categorias profissionais da saúde, além de 
mobilizar, organizar e fortalecer toda sociedade brasileira para enfrentar o 
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subfinanciamento, privatização do SUS e precarização e exploração do trabalho no 
setor saúde; 

4.2 Eixo 2 - Trabalho digno, decente, seguro, humanizado, equânime e democrático 
no SUS: Uma agenda estratégica para o futuro do Brasil; 

Ementa: O trabalho na saúde como um direito é estratégico para a consolidação do 
SUS. A 4 ª CNGTES assume o desafio da articulação na construção de uma agenda 
estruturante para a conquista do trabalho digno na saúde que serão debatidas nos 
seguintes subeixos:  

2.1 Democratização e Humanização das Relações de Trabalho na Saúde tendo a 
Negociação Coletiva como Estratégia Permanente;  
Pergunta Ativadora: Como construir processos de pactuação de caráter permanente, 
semelhantes à MNNP-SUS, que ampliem direitos e atendam às demandas das relações 
de trabalho nos estados e municípios, enfrentando os desafios de implementação de 
políticas e ações de saúde e segurança dos trabalhadores da saúde, além de propostas 
para concretizar a política nacional de carreira única do SUS? 
 
2.2 Planejamento e Dimensionamento da Força de Trabalho para alcance do Acesso 
Universal à Saúde considerando a Agenda do Desenvolvimento Sustentável;  
Pergunta Ativadora: Como avançar para assegurar o acesso universal da população a 
ações e serviços de saúde articulados a uma agenda de valorização das trabalhadoras e 
dos trabalhadores da saúde? 
 
2.3 Promoção à Atenção Integral à Saúde e Segurança da Trabalhadora e do 
Trabalhador da Saúde no Âmbito do SUS;  
Pergunta Ativadora: Quais os desafios para implementação de políticas e ações de 
saúde e segurança da trabalhadora e do trabalhador que impulsionem a qualificação 
das condições e relações de trabalho na saúde? 
 
2.4 Enfrentamento da Precarização do Trabalho na Saúde em Tempos de Globalização, 
Reestruturação Produtiva, Plataformização e da 4 ª Revolução Industrial e os Impactos 
Tecnológicos na Saúde;  
Pergunta Ativadora: Como ampliar a mobilização e o engajamento de novos sujeitos 
políticos na luta e na construção de propostas contra os modelos privatistas na saúde? 
 
2.5 Regulação da Formação, do Exercício e das Relações de Trabalho na Saúde;  
Pergunta Ativadora: Quais diretrizes devem incidir na formulação da política nacional 
de regulação da formação, do exercício profissional e das relações de trabalho na 
saúde para contribuir com a qualificação da atenção, vigilância, gestão e ampliação do 
acesso à saúde de forma articulada aos territórios? 
 
2.6 Garantia do Assegurar o Futuro do Trabalho na Saúde com Carreira de Estado no 
SUS. 
Pergunta Ativadora: Quais as propostas para tornar realidade a política nacional de 
carreira única do SUS? 
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Propostas da Conferência Livre Eixo 2 

Instituir a CARREIRA NACIONAL SUS, pública, estatal, regionalizada, com provimento 
mediante concurso público, garantido o ingresso dos atuais servidores concursados, 
mediante criação de fundo de custeio próprio com piso salarial, data base e índice de 
correção nacional e jornada de trabalho de acordo com os níveis de formação e 
responsabilidades, com Planos de Cargos, Carreiras e Vencimentos (PCCV), articulado à 
uma Política Nacional de Educação Permanente em Saúde em consonância com as 
necessidades de saúde dos territórios e suas redes de atenção, com a criação de um 
sistema de negociação de conflitos, com estimulo à fixação em locais de difícil acesso 
com perspectiva de mobilidade funcional e, por fim, profissionalização, qualificação e 
democratização da gestão do sistema e gerência dos serviços de saúde no SUS;  

Defender e promover o trabalho decente, a democratização das relações e ambientes 
de trabalho, o respeito aos direitos trabalhistas, a liberdade sindical e o 
reconhecimento efetivo do direito de negociação coletiva, promovendo ações voltadas 
à desprecarização do trabalho, tendo como referência uma concepção ampla de 
trabalho precário para além da natureza dos vínculos empregatícios, combatendo 
todas as formas de discriminação no local de trabalho, com especial atenção às 
discriminações de gênero, raça e etnia; 

Defender a promoção do emprego produtivo e de qualidade, a extensão da proteção 
social e o fortalecimento do diálogo com as entidades representativas dos 
trabalhadores e com a sociedade; 

4.3 Eixo 3 - Educação para o desenvolvimento do trabalho na produção da saúde e do 
cuidado das pessoas que fazem o SUS acontecer: A saúde da democracia para a 
democracia da Saúde. 

Ementa: A educação e a democracia para a produção da saúde impulsionam a 
consolidação dos princípios e diretrizes do SUS e o desenvolvimento do trabalho das 
pessoas que fazem o SUS acontecer Portanto, toma se como elementos disparadores 
para construção de diretrizes, programas e políticas que impulsionem mudanças e 
avanços nas políticas de formação e educação permanente os subeixos: 

3.1 Educação Permanente em Saúde como política de desenvolvimento do trabalho no 
SUS; 
Pergunta Ativadora: Como assegurar o efetivo apoio técnico e financeiro para o 
fortalecimento da Política Nacional de Educação Permanente em Saúde (PNEPS) nas 
três esferas de gestão do SUS? 
 
 3.2 Integração da formação técnica, tecnológica e profissional com os sistemas locais 
de saúde, constituindo o SUS como uma escola;  
Pergunta Ativadora: Como potencializar a integração entre a educação e a saúde em 
todas as instâncias federativas, incluindo a participação e o controle social? 
 
3.3 Fomento a capacidades pedagógicas para pessoas trabalhadoras do SUS voltados 
para o ensino, pesquisa, cooperação comunitária e o trabalho;  
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Pergunta Ativadora: Como implementar o planejamento para a integração ensino-
serviço-comunidade voltados à qualificação e reconhecimento do SUS como espaço de 
aprendizagem? 
 
3.4 Educação Popular em Saúde para o fortalecimento do SUS;  
Pergunta Ativadora: Quais estratégias podem contribuir para fortalecer práticas de 
educação popular nos territórios? 
 
3.5 Reconhecimento da participação em atividades de educação permanente em 
saúde como critérios de avaliação das carreiras na saúde;  
Pergunta Ativadora: Quais ações e estratégias podem contribuir para garantir o 
reconhecimento da participação em atividades de educação permanente em saúde 
como critérios de avaliação de carreira na saúde? 
 
3.6 Mobilização Estudantil para fortalecimento da integração ensino, serviço, 
sociedade e gestão do SUS;  
Pergunta Ativadora: Como contribuir para potencializar a mobilização estudantil com 
vias à ação como instrumento de fortalecimento de integração ensino, serviço, 
sociedade e gestão do SUS? 
 
3.7 Residências em saúde como produção de aprendizagens experienciadas no 
trabalho, a partir da articulação com o cotidiano de vida, trabalho e coletividade de 
pessoas nos territórios para, no e com o SUS;  
Pergunta Ativadora: Como fortalecer as residências em saúde como estratégia de 
formação nos serviços, para resolutividade e fortalecimento do SUS? 
 
3.8 Mestrado e Doutorado em saúde como ferramenta de proposição concreta de 
mudança das práticas, processos e organização da formação e do trabalho;  
Pergunta Ativadora: Como assegurar que os programas de pós-graduação contribuam 
efetivamente para a educação permanente e inovações que fortaleçam o SUS? 
 
3.9 Não aos cursos da saúde na modalidade de EAD. 
Pergunta Ativadora: Quais ações podem ser propostas para fortalecer a defesa da 
presencialidade na formação em saúde e a integração dos cursos da área da saúde 
com os serviços e sistemas locais de saúde, como cenários de aprendizagem prática? 
 
Propostas da Conferência Livre Eixo 3 

Reforçar e adotar medidas institucionais e de esclarecimento a sociedade contra a 
modalidade de Ensino à Distância (EaD) na área da saúde, que compromete a 
qualidade da formação dos profissionais da saúde, gerando risco de prejuízo da 
qualidade dos serviços prestados à população, sendo imprescindível a integração 
teórica e prática entre o ensino, os serviços de saúde e a comunidade.   

Ter um posicionamento contra a abertura indiscriminada de novos cursos na área da 
saúde, em qualquer das modalidades, que gera instabilidade no mercado, precariza as 
relações de trabalho, desvaloriza as profissões da saúde e sem critérios sócios 
epidemiológicos e em desacordo com as necessidades do SUS, colocando em risco e 
trazendo prejuízos à população. 


